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#AD10140#  

 VOLTAR 

 
PARCELAMENTO - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA - NORMAS - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA PGFN Nº 4.456, DE 1º DE OUTUBRO DE 2019. 
 

Altera a Portaria PGFN nº 448, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre o parcelamento de que tratam 
os artigos 10 a 14-F da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, para os débitos inscritos em Dívida Ativa 
da União e administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 
 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
inciso I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 36, 
de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto nos artigos. 10 a 14-F da Lei nº 10.522, de 19 de julho 
de 2002, e na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 865, de 15 de maio de 219, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O caput do art. 33 da Portaria PGFN nº 448, de 13 de maio de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 "Art. 33. Para os pedidos de parcelamento efetuados até 31 de março de 2020, os valores 
mínimos de que trata o art. 8º serão de: 
 ...............................................................(NR)" 

 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 
 

(DOU, 02.10.2019) 
BOAD10140---WIN/INTER 

 

#AD10139#  

 VOLTAR 
 

REGISTRO EMPRESARIAL - MANUAIS DE REGISTROS DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL, SOCIEDADE 
LIMITADA, EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, COOPERATIVA E 
SOCIEDADE ANÔNIMA - ALTERAÇÕES 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 67, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, por meio da Instrução 
Normativa DREI nº 67/2019, altera os Manuais de Registro, aprovados pela Instrução Normativa DREI nº 
38/2017 *(V. Bol. 1.754 - AD - REF.:115). 
 Dentre as alterações, destacamos: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador Geral da Fazenda Nacional, através da Portaria PGFN Nº 4.456/2019, altera a 
Portaria PGFN nº 448/2019 *(V. Bol. 1.833 - AD), que dispõe sobre o parcelamento de que tratam os artigos 
10 a 14-F da Lei nº 10.522/2002, para os débitos inscritos em Dívida Ativa da União e administrados pela 
PGFN, estabelecendo que, para os pedidos de parcelamento efetuados até 31.03.2020, os valores mínimos 
de cada prestação serão de: 
 - R$ 100,00, quando o devedor for pessoa física, ou quando se tratar de débito relativo a obra de 
construção civil sob responsabilidade de pessoa física; 
 - R$ 500,00, quando o devedor for pessoa jurídica; e 
 - R$ 10,00, na hipótese do parcelamento por empresário ou sociedade empresária nos moldes 
especificados. 
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 1) Para a constituição da Sociedade Anônima são exigidos os documentos listados no item 1.1, do 
anexo III, dentre os quais, foi incluído pela referida IN a entrega dos recibos emitidos pelo sistema com a 
comprovação das efetivas publicações do anúncio convocatório da assembleia de constituição e das 
assembleias preliminares, se for o caso. 
 Ficando dispensada a apresentação dos recibos quando a ata consignar o meio eletrônico e a data 
onde foram realizadas as publicações. A publicação será dispensada quando constar da ata a presença da 
totalidade dos acionistas. 
 2) Ao que se referem as publicações dos editais de convocação, que constam na ata de assembleia, 
ocorrerá a indicação do meio eletrônico que publicou o edital, por três vezes, mencionando as datas, torna 
desnecessária a apresentação à Junta Comercial dos recibos das publicações para arquivamento/anotação. 
 3) As publicações obrigatórias, exigidas pela Lei nº 6.404/1976, e as convocações para as 
assembleias, poderão ser realizadas: 
 a) no caso de companhia aberta: no Sistema Empresas.NET, nos termos da Deliberação CVM nº 
829/2019; ou 
 b) no caso de companhia fechada: na Central de Balanços (CB) do Sistema Público de Escrituração 
Contábil (SPED), nos termos da Portaria ME nº 529/2019. 
 A menção, ainda, do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos mesmos à Junta 
Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 Indicar o site eletrônico/sistema que publicou o aviso de que o relatório da administração, as 
demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, quando houver, estão à disposição dos 
acionistas. 
 A companhia fechada que tiver menos de 20 (vinte) acionistas, com o patrimônio líquido for inferior a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na data do balanço, poderá deixar de publicar o anúncio, bem como 
os documentos a que ele se refere. Lembramos que, de acordo com a Lei nº 13.818/2019, elevou o limite 
do patrimônio líquido para R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Contudo, tal modificação não foi 
acatada nesta norma. Neste caso, cópias autenticadas dos recibos da correspondência e dos documentos 
citados deverão ser arquivadas junto com a cópia da ata da AGO que deliberar sobre os documentos. 
 4) Da assembleia geral ordinária, foram inseridos mais três documentos obrigatórios, os recibos 
emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação do aviso informando que o relatório da 
administração, cópia das demonstrações financeiras e, se houver, parecer dos auditores independentes, se 
acham à disposição dos acionistas. Os recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva 
publicação do edital de convocação da AGO e os recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da 
efetiva publicação do relatório da administração, cópia das demonstrações financeiras e do parecer dos 
auditores independentes, se houver. 
 Ficando dispensada a apresentação dos recibos, quando a ata consignar o meio eletrônico e as datas 
nas quais foram realizadas as publicações do aviso ou quando estes forem arquivados em processo em 
separado, anteriormente ao arquivamento da ata de assembleia geral ordinária. 
 Mesmo presente na assembleia a totalidade dos acionistas, a publicação dos documentos indicados 
nos incisos I, II e III do art. 133 da Lei nº 6.404/1976 é obrigatória antes da realização da AGO (§ 4º do 
art. 133 da Lei nº 6.404/1976), para as companhias que não se enquadrarem nas disposições do art. 294, 
da Lei supracitada. 
 5) Da assembleia geral extraordinária ou especial, foi incluído como documentação obrigatória os 
recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação do edital de convocação da 
assembleia. 
 A certidão ou cópia da ata da assembleia que aprovar a redução de capital com restituição aos 
acionistas de parte do valor das ações ou pela diminuição do valor destas, quando não integralizadas, à 
importância das entradas, somente poderá ser arquivada se Instruído o processo com os recibos 
(Empresas.NET ou Central de Balanços do SPED, conforme o caso) que publicaram a ata da assembleia. 
 Ficando dispensada a apresentação dos recibos, quando a ata, da assembleia especial, consignar o 
meio eletrônico e as datas onde foram realizadas as publicações da convocação, ou quando estes forem 
arquivados em processo em separado, anteriormente ao arquivamento da ata de assembleia geral 
extraordinária. 
 6) Do arquivamento e anotação das publicações, em caso de vias eletrônicas, foi incluído como 
documento obrigatório, os recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação a ser 
arquivada ou anotada. 

 
Altera o Manual de Registro de Sociedade Anônima, aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 38, de 
2 de março de 2017. 

 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos II, III, IV, V e VII, da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, e 
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 CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 529, de 26 de setembro de 2019, do Ministro de Estado da 
Economia, e na Deliberação nº 829, de 27 de setembro de 2019, do Secretário-Executivo da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O Manual de Registro de Sociedade Anônima, aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 38, 
de 2017, passará a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "1.1 ................................................................ 
 ....................................................................... 

 

................................................................................................ 

Recibos emitidos pelo sistema com a comprovação das efetivas publicações do anúncio convocatório da 
assembleia de constituição e das assembleias preliminares, se for o caso (3). 

............................................................................................... 

 
 ....................................................................... 
 (3) É dispensada a apresentação dos recibos quando a ata consignar o meio eletrônico e a data 
onde foram realizadas as publicações. A publicação será dispensada quando constar da ata a presença 
da totalidade dos acionistas. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "1.2.1 .............................................................. 
 ........................................................................ 
 d) .................................................................... 
 A indicação do meio eletrônico que publicou o edital, por três vezes, mencionando as datas, 
torna desnecessária a apresentação à Junta Comercial dos recibos das publicações para 
arquivamento/anotação. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "1.3 PUBLICAÇÕES ORDENADAS PELA LEI Nº 6.404, DE 1976 (art. 289) 
 As publicações, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão 
realizadas: 
 a) no caso de companhia aberta: no Sistema Empresas.NET, nos termos da Deliberação CVM 
nº 829, de 27 de setembro de 2019; ou 
 b) no caso de companhia fechada: na Central de Balanços (CB) do Sistema Público de 
Escrituração Contábil (SPED), nos termos da Portaria ME nº 529, de 26 de setembro de 2019." (NR) 

 
 "2.1 ................................................................ 
 ....................................................................... 
 

................................................................................................ 

Recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação do aviso informando que o relatório 
da administração, cópia das demonstrações financeiras e, se houver, parecer dos auditores independentes, 
se acham à disposição dos acionistas. (4) (5) 

Recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação do edital de convocação da AGO. 
(5) (6) 

Recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação do relatório da administração, cópia 
das demonstrações financeiras e do parecer dos auditores independentes, se houver. (5) 

................................................................................................ 

 
 ........................................................................ 
 (4) ................................................................... 
 ....................................................................... 
 É dispensada a apresentação dos recibos, quando a ata consignar o meio eletrônico e as datas 
onde foram realizadas as publicações do aviso. 
 É dispensada a apresentação dos recibos, quando estes forem arquivados em processo em 
separado, anteriormente ao arquivamento da ata de assembleia geral ordinária. 
 ....................................................................... 
 (6) .................................................................. 
 É dispensada a apresentação dos recibos quando a ata consignar o meio eletrônico e as datas 
onde foram realizadas as publicações. 
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 É dispensada a apresentação dos recibos, quando estes forem arquivados em processo em 
separado, anteriormente ao arquivamento da ata de AGO. 
 Mesmo presente à assembleia a totalidade dos acionistas, a publicação dos documentos 
indicados nos incisos I, II e III do art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, é obrigatória 
antes da realização da AGO (§ 4º do art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976), para as 
companhias que não se enquadrarem nas disposições do art. 294, da Lei supracitada. 
 (7) .................................................................. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "2.2.4 ............................................................. 
 ....................................................................... 
 e) .................................................................... 
 - Se por edital, citar o sítio eletrônico/sistema (Empresas.NET ou Central de Balanços do SPED, 
conforme o caso) em que foi publicado. A menção, ainda, do meio eletrônico e das datas dispensará a 
apresentação dos mesmos à Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 - ..................................................................... 
 ........................................................................ 
 f) indicar o sítio eletrônico/sistema que publicou: 
 ........................................................................ 
 A menção, ainda, do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos mesmos à 
Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 A companhia fechada, que tiver menos de 20 (vinte) acionistas, com patrimônio líquido de até 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), na data do balanço, poderá deixar de publicar o anúncio, 
bem como os documentos a que ele se refere. Neste caso, cópias autenticadas dos recibos da 
correspondência e dos documentos citados deverão ser arquivadas junto com a cópia da ata da AGO 
que deliberar sobre os documentos. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "3.1 ............................................................................. 
 .................................................................................... 

 

............................................................................................... 

Recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação do edital de convocação da AGE. 
(3) (4) 

................................................................................................ 

 
 ........................................................................ 
 (3) ................................................................... 
 É dispensada a apresentação dos recibos, quando a ata consignar o meio eletrônico e a data 
onde foram realizadas as publicações da convocação. 
 É dispensada a apresentação dos recibos, quando estes forem arquivados em processo em 
separado, anteriormente ao arquivamento da ata de AGE. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "3.2.5 ............................................................. 
 ....................................................................... 
 e) .................................................................... 
 - Se por edital, citar o sítio eletrônico/sistema (Empresas.NET ou Central de Balanços do SPED, 
conforme o caso) em que foi publicado. A menção, ainda, do meio eletrônico e das datas dispensará a 
apresentação dos mesmos à Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 - ..................................................................... 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "3.2.9.2 .......................................................... 

 ....................................................................... 

 b) Instruído o processo com os recibos (Empresas.NET ou Central de Balanços do SPED, conforme 

o caso) que publicaram a ata da assembleia." (NR) 

 

 "5.1 ................................................................. 

 ........................................................................ 
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............................................................................................... 

Recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação do edital de convocação da 
assembleia. (3) (4) 

................................................................................................ 

 
 ....................................................................... 

 (3) .................................................................. 

 É dispensada a apresentação dos recibos, quando a ata consignar o meio eletrônico e as datas 

onde foram realizadas as publicações da convocação. 

 É dispensada a apresentação dos recibos, quando estes forem arquivados em processo em 

separado, anteriormente ao arquivamento da ata de assembleia geral extraordinária. 

 ..............................................................." (NR) 

 

 "5.2.5 .............................................................. 

 ........................................................................ 

 d) .................................................................... 

 - Se por edital, citar o sítio eletrônico/sistema (Empresas.NET ou Central de Balanços do SPED, 

conforme o caso) em que foi publicado. A menção, ainda, do meio eletrônico e das datas dispensará a 

apresentação dos mesmos à Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 

 - ...................................................................... 

 ................................................................" (NR) 

 

 "15.1 ................................................................ 

 15.1.1 .............................................................. 

 

............................................................................................... 

Recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação a ser arquivada. (1) 

................................................................................................ 

 

 ....................................................................... 

 (1) Recibos contendo a publicação levada a arquivamento. As vias adicionais que forem 

apresentadas serão cobradas de acordo com a tabela de preços de cada Junta Comercial. Cada 

publicação de ato deverá compor um processo próprio. 

 ..............................................................." (NR) 

 

 "15.2 ............................................................... 

 15.2.1 ............................................................. 

 

............................................................................................... 

Recibos emitidos pelo sistema com a comprovação da efetiva publicação a ser anotada. (1) 

............................................................................................... 

 

 ........................................................................ 

 (1) Um exemplar de cada recibo contendo a publicação levada a anotação. As vias adicionais 

que forem apresentadas serão cobradas de acordo com a tabela de preços de cada Junta Comercial. 

Cada publicação de ato deverá compor um processo próprio. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir 

de 14 de outubro de 2019. 

 

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS 

 

(DOU, 03.10.2019 RET. EM 08.10.2019) 

 
BOAD10139---WIN/INTER 
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#AD10155#  

 VOLTAR 
 
SISTEMA NACIONAL DE REGISTRO DE EMPRESAS MERCANTIS - SINREM - TABELA DE PREÇOS DOS 
SERVIÇOS - DISPOSIÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 68, DE 7 DE OUTUBRO DE 2019. 
 
 

 
Dispõe sobre a especificação de atos integrantes da Tabela de Preços dos Serviços prestados pelos 
órgãos do Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM, e dá outras providências. 

 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos II, III, IV, V e VII, da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, e 
 CONSIDERANDO o disposto no art. 24, inciso III, da Constituição Federal; no art. 7º do Decreto-Lei nº 
2.056, de 19 de agosto de 1983; no art. 55 da Lei nº 8.934, de 1994; no art. 89 do Decreto nº 1.800, de 30 
de janeiro de 1996; e 
 CONSIDERANDO a necessidade de atualizar, simplificar e uniformizar as tabelas de preços dos serviços 
de registro de empresas mercantis e atividades afins, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Os atos integrantes da Tabela de Preços dos Serviços pertinentes ao Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins são os especificados no Anexo a esta Instrução Normativa. 
 § 1º Os atos especificados excluem qualquer outra modalidade de cobrança, por serviços de natureza 
de registro, prestados pelas Juntas Comerciais, de modo que é vedada a cobrança por evento. 
 § 2º É vedada a cobrança de preço pelo serviço de arquivamento dos documentos relativos à extinção 
do registro do empresário individual, da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - Eireli e da sociedade 
limitada. 
 Art. 2º Observada a previsão constitucional de a União e os Estados legislarem concorrentemente sobre 
os preços da tabela a que se refere o art. 1º desta Instrução Normativa, é da competência: 
 I - do Ministro de Estado da Economia a definição dos preços dos serviços de natureza federal; e 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, por meio da Instrução 
Normativa DREI nº 68/2019, dispõe sobre a especificação de atos integrantes da Tabela de Preços dos 
Serviços prestados pelos órgãos do Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 a) Os atos especificados no anexo excluem qualquer outra modalidade de cobrança, por serviços de 
natureza de registro, prestados pelas Juntas Comerciais, de modo que é vedada a cobrança por evento. 
 Fica vedada também a cobrança de preço pelo serviço de arquivamento dos documentos relativos à 
extinção do registro do empresário individual, da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - Eireli e 
da sociedade limitada. 
 b) A definição de preços dos serviços de natureza federal fica por competência do Ministro de Estado 
da Economia, já a definição dos preços a serem cobrados em relação aos atos especificados na tabela, 
excetuados os atos de natureza federal, compete às autoridades estaduais, conforme dispuser a respectiva 
legislação. 
 As Juntas Comerciais poderão praticar preços de serviços desconcentrados mediante convênio, 
diferenciados dos praticados na sua sede e nas suas unidades próprias. 
 c) Os preços a serem fixados para os atos constantes no anexo desta Instrução Normativa, quando 
for o caso, corresponderão a um número de vias de documento definido pela Junta Comercial, podendo ser 
estabelecidos valores complementares para vias adicionais. 
 d) O recolhimento dos valores dos atos especificados como serviços prestados pelo Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI será efetuado através de Documento de Arrecadação 
da Receita Federal - DARF, sob o código 6621. 
 e) As isenções de preços restringem-se aos casos previstos em Lei e às consultas dos assentamentos 
existentes e requerimentos de certidões dos documentos arquivados pelas Juntas Comerciais, por órgãos 
públicos, no exercício de suas atribuições, que apresentem norma, ainda que não específica, que objetive 
eximi-los dos óbices que são impostos às pessoas em geral. 
 Fica revogada a IN DREI nº 16/2013. 
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 II - das autoridades estaduais, conforme dispuser a respectiva legislação, a definição dos preços a serem 
cobrados em relação aos atos especificados na tabela referida no caput deste artigo, excetuados os atos de 
natureza federal mencionados no inciso anterior. 
 Art. 3º As Juntas Comerciais poderão praticar preços de serviços desconcentrados mediante convênio, 
diferenciados dos praticados na sua sede e nas suas unidades próprias. 
 § 1º Na hipótese do caput deste artigo, os valores aprovados pelo Plenário a título de retribuição 
destinada ao custeio operacional da conveniada deverão, obrigatoriamente, estar compreendidos nos preços 
dos atos especificados e constarão de tabela de preços individualizada. 
 § 2º Na prestação de serviços desconcentrados, as unidades próprias não poderão praticar preços 
diferenciados dos da sede. 
 Art. 4º Os preços a serem fixados para os atos constantes da Tabela a que se refere o art. 1º desta 
Instrução Normativa, quando for o caso, corresponderão a um número de vias de documento definido pela Junta 
Comercial, podendo ser estabelecidos valores complementares para vias adicionais. 
 Art. 5º O recolhimento dos valores dos atos especificados como serviços prestados pelo Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI será efetuado através de Documento de Arrecadação da 
Receita Federal - DARF, sob o código 6621. 
 § 1º No caso de Recurso ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, a Junta 
Comercial anexará ao respectivo processo o DARF original correspondente ao recolhimento devido. 
 § 2º A guia de recolhimento que instruirá o respectivo processo deverá nele permanecer após o seu 
arquivamento. 
 Art. 6º As isenções de preços restringem-se aos casos previstos em lei e às consultas dos assentamentos 
existentes e requerimentos de certidões dos documentos arquivados pelas Juntas Comerciais, por órgãos 
públicos, no exercício de suas atribuições, que apresentem norma, ainda que não específica, que objetive eximi-
los dos óbices que são impostos às pessoas em geral. 
 Parágrafo único. As solicitações de serviços indicarão a base legal da isenção. 
 Art. 7º Fica revogada a Instrução Normativa DREI nº 16, de 5 de dezembro de 2013. 
 Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS 
 

ANEXO 
 
 ATOS INTEGRANTES DA TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS DO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS 
MERCANTIS E ATIVIDADES AFINS 
 

ATOS PREÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS PELAS JUNTAS COMERCIAIS Normal ME EPP DREI 

1. EMPRESÁRIO 

Inscrição. 
 P 

  
 -- 

 I 
  

 -- 

Alterações (Incluindo abertura, alteração e exclusão de filiais; e transferência de sede para 

outra Unidade da Federação). 

 P 
  

 -- 

 I 
  

 -- 

*Apresentação de ato sanatório para o registro automático (dentro do prazo de 10 dias).  --  --  --  -- 

Transformação de registro (cobrar-se-á pela natureza do tipo jurídico anterior). 
 P 

  
 -- 

 I 
  

 -- 

2. EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA – EIRELI 

Ato Constitutivo. 
 P 

  
 -- 

 I 
  

 -- 

Alterações ou Decisões do Titular (Incluindo abertura, alteração e exclusão de filiais; e 

transferência de sede para outra Unidade da Federação).  

 P 
  

 -- 

 I 
  

 -- 

*Apresentação de ato sanatório para o registro automático (dentro do prazo de 10 dias).  --  --  --  -- 

Transformação (cobrar-se-á pela natureza do tipo jurídico anterior). 
 P 

  
 -- 

 I 
  

 -- 

Incorporação, Fusão, Cisão (serão cobradas por ato). 
 P 

  
 -- 

 I 
  

 -- 

3. SOCIEDADES EMPRESÁRIAS, EXCETO AS POR AÇÕES 

Contrato Social. 
 P    -- 

 I    -- 
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Alterações Contratuais (Incluindo abertura, alteração e exclusão de filiais; e transferência de 

sede para outra Unidade da Federação). 

 P    -- 

 I    -- 

Atas de Reunião ou Assembleia ou Documento Substitutivo da ata. 
 P    -- 

 I    -- 

*Apresentação de ato sanatório para o registro automático (dentro do prazo de 10 dias). 

Obs.: Aplicável apenas para sociedade limitada - Ltda. 
 --  --  --  -- 

Transformação (cobrar-se-á pela natureza do tipo jurídico anterior). 
 P    -- 

 I    -- 

Incorporação, Fusão, Cisão (serão cobradas por ato). 
 P    -- 

 I    -- 

4. SOCIEDADES POR AÇÕES E EMPRESAS PÚBLICAS 

Ato Constitutivo. 
 P    -- 

 I    -- 

Atas de Assembleia ou Reunião (Incluindo abertura, alteração e exclusão de filiais; e 

transferência de sede para outra Unidade da Federação). 

 P    -- 

 I    -- 

Transformação (cobrar-se-á pela natureza do tipo jurídico anterior). 
 P    -- 

 I    -- 

Incorporação, Fusão, Cisão (serão cobradas por ato). 
 P    -- 

 I    -- 

5. COOPERATIVA 

Ato constitutivo. 
 P    -- 

 I    -- 

Atas de Reunião ou Assembleia (Incluindo abertura, alteração e exclusão de filiais; e 

transferência de sede para outra Unidade da Federação). 

 P    -- 

 I    -- 

*Apresentação de ato sanatório para o registro automático (dentro do prazo de 10 dias). 
                    - 

                    - 
 --  --  -- 

Incorporação, Fusão, Cisão (desmembramento) - (serão cobradas por ato). 
 P    -- 

 I    -- 

6. FILIAL DE EMPRESA ESTRANGEIRA 

* Cobra-se o preço de acordo com a natureza jurídica. 

Abertura de filial autorizada a funcionar no País. 
 P  --  -- 240,00 

 I  --  -- 240,00 

Modificações posteriores à autorização. 
 P  --  -- 160,00 

 I  --  -- 160,00 

Cancelamento de autorização. 
 P  --  -- 160,00 

 I  --  -- 160,00 

Nacionalização. 
 P  --  -- 175,00 

 I  --  -- 175,00 

7. CONSÓRCIO E GRUPO DE SOCIEDADES 

Constituição. 
 P    -- 

 I    -- 

Alterações. 
 P    -- 

 I    -- 

Cancelamento. 
 P    -- 

 I    -- 

8. PROTEÇÃO AO NOME EMPRESARIAL 

Registro, Alteração e Cancelamento. 
 P    -- 

 I    -- 

9. REGISTRO DE ESCRITURA DE EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

Escritura de Emissão de Debêntures.  P    -- 
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 I    -- 

Aditamento de Escritura de Emissão de Debêntures. 
 P    -- 

 I    -- 

10. DOCUMENTOS DE ARQUIVAMENTO OBRIGATÓRIO OU DE INTERESSE DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA/EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA/ EMPRESÁRIO/ SÓCIO/ LEILOEIRO/ TRADUTOR PÚBLICO/ ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM GERAL 

Procuração, Emancipação, Instrumento de Nomeação, Renúncia e Destituição de 

Administrador, Nomeação e Destituição de Gerente por Representante ou Assistente, 

Declaração de Exclusividade, Alvará, Publicação ou anotação de publicação de ato de 

sociedade, 

empresa individual de responsabilidade limitada ou de empresário, Ata de Reunião de 

Conselho Fiscal, Acordo de Acionistas ou Cotistas, Comunicação de Funcionamento, 

Comunicação de Paralisação Temporária de Atividades, Balanço Patrimonial e ou Balanço 

de Resultado Econômico, pacto ou declaração antenupcial de 

empresário, título de doação, herança, ou legado, de bens clausulados de 

incomunicabilidade ou inalienabilidade, sentença de decretação ou de homologação de 

separação judicial do empresário e de homologação de ato de reconciliação; contrato de 

alienação, 

usufruto ou arrendamento de estabelecimento, documentos de interesse de Leiloeiro, Tradutor 

Público e Intérprete Comercial, Administrador de Armazém-Geral. 

 P   
 -- 

 I 
  

 -- 

 

11. TRADUTOR PÚBLICO / ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM GERAL  

Matrícula                                                                                                                                                  --        --              -- 

Pedido de transferência de matrícula.                                                                                                        --         --              -- 

Cancelamento de matrícula.                                                                                                                      --        --              -- 

Inclusão de Novos Idiomas à Matrícula de Tradutor e Intérprete Comercial.                                                 --        --              -- 

Nomeação "ad hoc" de Tradutor e Intérprete Comercial.                                                                             --        --              -- 

Expedição de carteira de exercício profissional.                                                                                          --         --              -- 

12. LEILOEIRO 

Matrícula.                                                                                                                                                 --        --              -- 

Cancelamento de Matrícula.                                                                                                                      --        --              -- 

Expedição de carteira de exercício profissional.                                                                                          --         --              -- 

13. PROCESSO REVISIONAL 

Pedido de Reconsideração.                                                                                                                                                   -- 

Recurso ao Plenário.                                                                                                                                                             -- 

Recurso ao DREI.                                                                                                            --                        --        --             125,00 

14. CONSULTA A DOCUMENTOS                                                                                                                                       -- 

(Por ato arquivado). 

15. CERTIDÕES 

Certidão Simplificada.                                                                                                                                                          -- 

Certidão de Inteiro Teor (por ato arquivado e por folha, quando física).                                                                                 -- 

Certidão Específica (inclusive relação de livros autenticados - por folha, quando física).                                                          -- 

16. AUTENTICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE ESCRITURAÇÃO DE EMPRESÁRIO, EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA, COOPERATIVA E DE LEILOEIRO/TRADUTOR PÚBLICO/ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM GERAL Obs.: A 

autenticação dos livros "Registro de Tradução", dos Tradutores Públicos e Intérpretes Comerciais é isenta de pagamento de preço. 

Livro, conjunto de folhas encadernadas sob forma de livro ou conjunto de folhas                                                                    -- 

contínuas. 

Livro digital.                                                                                                                                                                         -- 

Conjunto de folhas soltas ou de fichas - por conjunto de até 100 folhas.                                                                                -- 

Microficha "COM" - por conjunto de até 100 microfichas.                                                                                                      -- 

17. INFORMAÇÕES CADASTRAIS - CADASTRO ESTADUAL DE EMPRESAS  

Segundo orçamentos e tabela de preços própria, aprovada pela Junta Comercial. 
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Informações fornecidas através de relatórios em papel, meio magnético ou CD.                                                                     -- 

Prestação contínua de informações (assinatura), mediante acesso eletrônico.                                                                          -- 

Prestação de informações mediante acesso eletrônico.                                                                                                           -- 

18. DIVULGAÇÃO 

Revistas, periódicos, publicações diversas, informações em mídia eletrônica e outros                                                               -- 

assemelhados. Segundo tabela de preços própria, aprovada pela Junta Comercial.  

 
 (DOU, 08.10.2019) 

 
BOAD10155---WIN/INTER 

 

#AD10127#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO - PIS/PASEP E COFINS - ENTIDADES IMUNES E ISENTAS - RECEITAS 
FINANCEIRAS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 243, DE 20 DE AGOSTO DE 2019 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO. IMUNIDADE. ISENÇÃO. RECEITAS FINANCEIRAS. REFORMA 
PARCIALMENTE A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 34, DE 27 DE MARÇO DE 2018. 
 As entidades relacionadas no art. 13 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, imunes ou não a 
impostos:  
 a) não são contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a receita;  
 b) não estão sujeitas à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep sobre as suas receitas oriundas de 
aplicações financeiras; 
 c) podem ser imunes ou não à Contribuição para o PIS/Pasep: 
 c.1) serão imunes à Contribuição para o PIS/Pasep, nos termos do art. 195, § 7º da CF, quando forem 
enquadradas como entidades beneficentes de assistência social e atenderem os requisitos legais (certificação e 
requisitos do art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009, e atendimento do art. 14 do Código Tributário Nacional - CTN). 
Nesse caso, não sofrerão a incidência da contribuição em nenhuma de suas modalidades; e  
 c.2) aquelas que não forem imunes à Contribuição para o PIS/Pasep, nos termos do item "c.1", estarão 
sujeitas apenas à Contribuição para o PIS/Pasep com base na Folha de Salários. 
 REFORMA A SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 34, DE 27 DE MARÇO DE 2018 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195; Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), 
arts. 9º e 14; Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, 15 e 18; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Lei nº 10.637, de 
2002, art. 8º; Lei nº 12.101, de 2009, arts. 1º, 2º, 29 e 30; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 13 e 
14; Decreto nº 3.000, de 1999, arts. 170, 171 e 174; Decreto nº 4.524, de 2002, arts. 9º e 46; Decreto nº 8.426, 
de 2015, art. 1º; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 181, 182 e 184; IN SRF nº 247, de 2002, arts. 9º e 47; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014; e Nota/PGFN/CASTF/nº 637/2014. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO. IMUNIDADE. ISENÇÃO. RECEITAS FINANCEIRAS. REFORMA 
PARCIALMENTE A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 34, DE 27 DE MARÇO DE 2018. 
 As entidades relacionadas no art. 13 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001:  
 caso sejam imunes a impostos, sujeitam-se à apuração cumulativa da Cofins relativamente às receitas 
não derivadas de suas atividades próprias;  
 caso não sejam imunes a impostos, sujeitam-se à apuração não cumulativa da Cofins relativamente às 
receitas não derivadas de suas atividades próprias; e podem ser imunes ou isentas da Cofins: 
 c.1) serão imunes à Cofins, nos termos do art. 195, § 7º da CF, quando forem enquadradas como 
entidades beneficentes de assistência social e atenderem os requisitos legais (certificação e requisitos do art. 29 
da Lei nº 12.101, de 2009, e atendimento do art. 14 do Código Tributário Nacional - CTN). Nesse caso, não 
terão nenhuma de suas receitas sujeitas à incidência da Cofins; e 
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 c.2) serão isentas quando atenderem aos requisitos exigidos no art. 12, § 2º, e no art. 15, § 3º, da Lei 
nº 9.532, de 1996. Nessa hipótese, caso sejam isentas também a impostos, sujeitam suas receitas não derivadas 
de atividades próprias ao regime de apuração não cumulativa da Cofins; e caso sejam imunes a impostos, 
sujeitam suas receitas não derivadas de atividades próprias ao regime de apuração cumulativa da 
Cofins. 
 As entidades imunes a impostos e/ou as entidades imunes às Contribuições para a Seguridade Social 
não terão a receita decorrente de aplicações financeiras tributadas pela Cofins. 
 As entidades isentas a impostos e isentas às Contribuições para a Seguridade Social (as instituições de 
caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais 
houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos, 
isentas do imposto de renda nos termos do art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997), terão a receita derivada de 
atividades não próprias tributada no regime de apuração não cumulativa e deverão tributar as receitas oriundas 
de aplicações financeiras à alíquota de 4%.  
 Uma vez sujeita parte de sua receita à tributação da Cofins no regime de apuração não cumulativa, a 
receita financeira da pessoa jurídica de forma integral será tributada nesse regime. 
 REFORMA A SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 34, DE 27 DE MARÇO DE 2018 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195; Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), 
arts. 9º e 14; Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, 15 e 18; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Lei nº 10.833, de 
2003, art. 10; Lei nº 12.101, de 2009, arts. 1º, 2º, 29 e 30; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 13 e 
14; Decreto nº 3.000, de 1999, arts 170, 171 e 174; Decreto nº 4.524, de 2002, arts. 9º e 46; Decreto nº 8.426, 
de 2015, art. 1º; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 181, 182 e 184; e IN SRF nº 247, de 2002, arts. 9º e 47; 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014; e Nota/PGFN/CASTF/nº 637/2014.  
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  
 
 CONSULTA. MATÉRIA DISCIPLINADA EM ATO NORMATIVO. INEFICÁCIA. 
 É ineficaz, não produzindo efeitos, a consulta que versar sobre matéria disciplinada em ato normativo 
publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação e que não descrever, completa e exatamente, a 
hipótese a que se refere.  
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 7.574, de 2011, art. 94, V e VIII, e IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, 
IX e XI.  
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 29.01.2019) 

BOAD10127---WIN/INTER 

____________________ 
 
 

#AD10131#  

 VOLTAR 

 
COFINS - ZONA FRANCA DE MANAUS - REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS - DESVIO DE FINALIDADE - 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - PENALIDADES CABÍVEIS - PRAZO DECADENCIAL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 250, DE 12 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS  
 
 ZONA FRANCA DE MANAUS. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS. DESVIO DE FINALIDADE. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. PAGAMENTO DA COFINS. PENALIDADES CABÍVEIS. PRAZO DECADENCIAL. 
 Na hipótese de aquisição de mercadoria beneficiada com a redução a zero da alíquota da Cofins 
estabelecida pelo art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004, cuja aplicação está condicionada ao consumo ou 
industrialização na Zona Franca de Manaus (ZFM), o desvio da destinação das mercadorias implicará 
responsabilização do causador pelo pagamento das contribuições e das penalidades cabíveis, nos termos do 
art. 22 da Lei nº 11.945, de 2009, independentemente do prazo decorrido entre a aquisição da mercadoria e o 
desvio da destinação. 
 No caso em questão, deverá ser cobrado do responsável pelo fato a diferença entre o montante: 
 a) que seria recolhido caso a redução de alíquotas não existisse, isto é, o valo devido por ocasião da 
venda da mercadoria para a ZFM, incidente sobre a receita da pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM, como 
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se a operação tivesse sido destinada à área não abrangida pela redução a 0 (zero) das alíquotas das 
contribuições somado ao valor do crédito do § 5º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, se houver sido apurado 
pelo adquirente localizado na ZFM; e 
 b) o que foi cobrado e recolhido pelo contribuinte substituto, na forma delimitada nos §§ 1º e 4º do art. 
65. 
 Na hipótese de descumprimento das condições impostas pelo art. 22 da Lei nº 11.945, de 2009, para 
fruição da redução da alíquota da Cofins que estabelece, o marco temporal para a incidência dos acréscimos 
legais é a data de vencimento da contribuição que seria devida em razão da operação, caso não houvesse a 
referida redução da alíquota. 
 Ocorrido o desvio da destinação da mercadoria, a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos 
para o lançamento do crédito tributário inicia-se: 
 a) da data em que ocorrer o desvio da destinação prevista em lei, na hipótese de prévio pagamento 
espontâneo das contribuições pelo sujeito passivo; ou  
 b) do primeiro dia do ano seguinte àquele em que ocorrer o desvio da destinação prevista em lei, no 
caso de ausência de pagamento. 
 A pessoa jurídica domiciliada na Zona Franca de Manaus que adquirir produtos sujeitos ao regime de 
substituição tributária referido no § 2º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005,diretamente do produtor, fabricante 
ou importador domiciliado fora da ZFM não pode apurar o crédito previsto no § 5º do art. 65 da Lei nº 11.196, 
de 2005. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.996, de 2004, art. 2º; Lei nº 11.196, de 2005; Lei nº 11.945, de 2009, 
art. 22; CTN, arts. 150 e 173. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA INTERNA COSIT 
Nº 5, DE 10 DE ABRIL DE 2015, PUBLICADA NO SÍTIO DA RFB EM 20 DE ABRIL DE 2015. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 119, DE 11 DE 
SETEMBRO DE 2018, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 20 DE SETEMBRO DE 2018. 
REFORMA PARCIAL DA SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 123, DE 26 DE MARÇO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 01 DE ABRIL DE 2019. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 ZONA FRANCA DE MANAUS. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS. DESVIO DE FINALIDADE. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. PENALIDADES 
CABÍVEIS. PRAZO DECADENCIAL. 
 Na hipótese de aquisição de mercadoria beneficiada com a redução a zero da alíquota da Contribuição 
para o PIS/Pasep estabelecida pelo art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004, cuja aplicação está condicionada ao 
consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus (ZFM), o desvio da destinação das mercadorias 
implicará responsabilização do causador pelo pagamento das contribuições e das penalidades cabíveis, nos 
termos do art.22 da Lei nº 11.945, de 2009, independentemente do prazo decorrido entre a aquisição da 
mercadoria e o desvio da destinação. 
 No caso em questão, deverá ser cobrado do responsável pelo fato a diferença entre o montante: 
 a) que seria recolhido caso a redução de alíquotas não existisse, isto é, o valor devido por ocasião da 
venda da mercadoria para a ZFM, incidente sobre a receita da pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM, como 
se a operação tivesse sido destinada à área não abrangida pela redução a 0 (zero) das alíquotas das 
contribuições somado ao valor do crédito do § 5º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, se houver sido apurado 
pelo 
adquirente localizado na ZFM; e 
 b) o que foi cobrado e recolhido pelo contribuinte substituto, na forma delimitada nos §§ 1º e 4º do art. 
65. 
 Na hipótese de descumprimento das condições impostas pelo art. 22 da Lei nº 11.945, de 2009, para 
fruição da redução da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep que estabelece, o marco temporal para a 
incidência dos acréscimos legais é a data de vencimento da contribuição que seria devida em razão da operação, 
caso não houvesse a referida redução da alíquota. 
 Ocorrido o desvio da destinação da mercadoria, a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos 
para o lançamento do crédito tributário inicia-se: 
 a) da data em que ocorrer o desvio da destinação prevista em lei, na hipótese de prévio pagamento 
espontâneo das contribuições pelo sujeito passivo; ou  
 b) do primeiro dia do ano seguinte àquele em que ocorrer o desvio da 
destinação prevista em lei, no caso de ausência de pagamento. 
 A pessoa jurídica domiciliada na Zona Franca de Manaus que adquirir produtos sujeitos ao regime de 
substituição tributária referido no § 2º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005,diretamente do produtor, fabricante 
ou importador domiciliado fora da ZFM não pode apurar o crédito previsto no § 5º do art. 65 da Lei nº 11.196, 
de 2005. 
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 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA INTERNA COSIT 
Nº 5, DE 10 DE ABRIL DE 2015, PUBLICADA NO SÍTIO DA RFB EM 20 DE ABRIL DE 2015. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 119, 
DE 11 DE SETEMBRO DE 2018, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 20 DE SETEMBRO DE 2018. 
REFORMA PARCIAL DA SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 123, DE 26 DE MARÇO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO 
 OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 01 DE ABRIL DE 2019. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.996, de 2004, art. 2º; Lei nº 11.196, de 2005; Lei nº 11.945, de 2009, 
art. 22; CTN, arts. 150 e 173. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 25.09.2019) 

 
BOAD10131---WIN/INTER 

 
__________________ 

 

#AD10141#  

 VOLTAR 
 

PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - ZONA 
FRANCA DE MANAUS - TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA - NÃO CUMULATIVIDADE - INCIDÊNCIA - 
CRÉDITOS - INSUMOS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 253, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 ZONA FRANCA DE MANAUS. TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. NÃO CUMULATIVIDADE. INCIDÊNCIA. 
CRÉDITOS. INSUMOS. 
 Conforme o disposto no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, a pessoa jurídica sujeita 
ao regime não cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep não pode apurar créditos referentes à aquisição de 
produtos cuja receita de venda esteja amparada pelo benefício da alíquota zero. 
 As receitas de pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus (ZFM), decorrentes das 
vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou industrialização dentro da ZFM, estão sujeitas à alíquota 0 
(zero) da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 A aquisição de produtos sujeitos à tributação concentrada que tenham sido adquiridos de revendedor 
fora da ZFM para utilização como insumo por pessoa jurídica estabelecida dentro da ZFM é beneficiada pela 
alíquota 0 (zero) da Contribuição para o PIS/Pasep (art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004) e, portanto, a adquirente 
não possui o direito ao crédito da referida contribuição relativamente ao insumo adquirido. 

O produto sujeito à tributação concentrada que seja revendido por pessoa jurídica revendedora 
estabelecida fora da ZFM para pessoa jurídica revendedora estabelecida dentro da ZFM é beneficiada pela 
alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep. Nesse caso, a revenda posterior pela adquirente estabelecida 
dentro da ZFM para utilização como insumo por pessoa jurídica também estabelecida dentro da ZFM, salvo 
exceções legais, é beneficiada pela alíquota 0 (zero) da referida contribuição em virtude da sistemática da 
tributação concentrada ou monofásica desses tributos. Portanto, ao industrial estabelecido na ZFM e adquirente 
de tais produtos é vedado a apuração de crédito relativo a insumo da contribuição em comento. 
 O produto sujeito à tributação concentrada que seja comercializado por pessoa jurídica produtora, 
fabricante ou importadora estabelecida fora da ZFM para pessoa jurídica revendedora estabelecida dentro da 
ZFM é beneficiada pela alíquota zero (art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004). Nesse caso, o 
produtor/fabricante/importador estabelecido fora da ZFM deve recolher, a título de substituição tributária, a 
Contribuição para o PIS/Pasep devida na operação de revenda da adquirente revendedora estabelecida na ZFM. 
Caso a adquirente revendedora posteriormente proceda a venda de tais produtos para pessoa jurídica 
domiciliada na ZFM que o utilize como insumo ou o incorpore ao seu ativo permanente, esta última poderá 
abater como crédito da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre o seu faturamento o valor dessa 
contribuição que foi recolhida, mediante substituição tributária, pelo produtor/fabricante/importador 
estabelecido fora da ZFM. Nesse caso, não há direito ao crédito estipulado pelo inciso II do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 2002. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 227, 
DE 12 DE MAIO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 DE MAIO DE 2017. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II e § 2º, II; Lei nº 10.996, de 2004, art. 2º, caput 
e II; Lei nº 11.196, de 2005, art. 65. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 ZONA FRANCA DE MANAUS. TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. NÃO CUMULATIVIDADE. INCIDÊNCIA. 
CRÉDITOS. INSUMOS. 
 Conforme o disposto no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, a pessoa jurídica sujeita 
ao regime não cumulativo da Cofins não pode apurar créditos referentes à aquisição de produtos cuja receita 
de venda esteja amparada pelo benefício da alíquota zero. 
 As receitas de pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus (ZFM), decorrentes das 
vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou industrialização dentro da ZFM, estão sujeitas à alíquota 0 
(zero) da Cofins. 
 A aquisição de produtos sujeitos à tributação concentrada que tenham sido adquiridos de revendedor 
fora da ZFM para utilização como insumo por pessoa jurídica estabelecida dentro da ZFM é beneficiada pela 
alíquota 0 (zero) da Cofins (art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004) e, portanto, a adquirente não possui o direito ao 
crédito da referida contribuição relativamente ao insumo adquirido. 
 O produto sujeito à tributação concentrada que seja revendido por pessoa jurídica revendedora 
estabelecida fora da ZFM para pessoa jurídica revendedora estabelecida dentro da ZFM é beneficiada pela 
alíquota zero da Cofins. Nesse caso, a revenda posterior pela adquirente estabelecida dentro da ZFM para 
utilização como insumo por pessoa jurídica também estabelecida dentro da ZFM, salvo exceções legais, é 
beneficiada pela alíquota 0 (zero) da referida contribuição em virtude da sistemática da tributação concentrada 
ou monofásica desses tributos. Portanto, ao industrial estabelecido na ZFM e adquirente de tais produtos é 
vedado a apuração de crédito relativo a insumo da contribuição em comento. 
 O produto sujeito à tributação concentrada que seja comercializado por pessoa jurídica produtora, 
fabricante ou importadora estabelecida fora da ZFM para pessoa jurídica revendedora estabelecida dentro da 
ZFM é beneficiada pela alíquota zero (art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004). Nesse caso, o 
produtor/fabricante/importador estabelecido fora da ZFM deve recolher, a título de substituição tributária, a 
Cofins devida na operação de revenda da adquirente revendedora estabelecida na ZFM. Caso a adquirente 
revendedora posteriormente proceda a venda de tais produtos para pessoa jurídica domiciliada na ZFM que o 
utilize como insumo ou o incorpore ao seu ativo permanente, esta última poderá abater como crédito da Cofins 
incidente sobre o seu faturamento o valor dessa contribuição que foi recolhida, mediante substituição tributária, 
pelo produtor/fabricante/importador estabelecido fora da ZFM. Nesse caso, não há direito ao crédito estipulado 
pelo inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 227, 
DE 12 DE MAIO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 DE MAIO DE 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II e §2º, II; Lei nº 10.996, de 2004, art. 2º; Lei 
nº 11.196, de 2005, art. 65. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 

 
BOAD10141---WIN/INTER 

 
____________________ 

#AD10143#  

 VOLTAR 
 
 

PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - 
SUSPENSÃO DE INCIDÊNCIA - VENDA DE CAVACOS DE MADEIRA - ART. 9º DA LEI Nº 10.925, DE 
2004 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 259, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 SUSPENSÃO DE INCIDÊNCIA. VENDA DE CAVACOS DE MADEIRA. ART. 9º DA LEI Nº 10.925, DE 2004. 
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 Sujeitam-se à suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep estabelecida pelo art. 9º da 
Lei nº 10.925, de 2004, as receitas decorrentes da venda de cavacos de madeira destinados pelo adquirente à 
geração de energia térmica ou elétrica utilizada na produção dos bens listados no caput do art. 8º da Lei nº 
10.925, de 2004, e não excluídos do âmbito de aplicação da referida suspensão pela legislação superveniente, 
desde que observados os demais requisitos. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925/2004, arts. 8º e 9º; Lei nº 12.058/2009, art. 37; Lei nº 
12.350/2010, art. 57; Lei nº 12.599/2012, art. 7º; Lei nº 12.794/2013, art. 17; art. 2º da Lei nº 12.839/2013, 
art. 2º; Lei nº 12.865/2013, art. 30; Instrução Normativa SRF n° 660, de 2006, Parecer Normativo Cosit nº 5, de 
17 de dezembro de 2018. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 SUSPENSÃO DE INCIDÊNCIA. VENDA DE CAVACOS DE MADEIRA. ART. 9º DA LEI Nº 10.925, DE 2004. 
 Sujeitam-se à suspensão da incidência da Cofins estabelecida pelo art. 9º da Lei nº 10.925, de 2004, 
as receitas decorrentes da venda de cavacos de madeira destinados pelo adquirente à geração de energia 
térmica ou elétrica utilizada na produção dos bens listados no caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, e não 
excluídos do âmbito de aplicação da referida suspensão pela legislação superveniente, desde que observados 
os demais requisitos. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925/2004, arts. 8º e 9º; Lei nº 12.058/2009, art. 37; Lei nº 
12.350/2010, art. 57; Lei nº 12.599/2012, art. 7º; Lei nº 12.794/2013, art. 17; art. 2º da Lei nº 12.839/2013, 
art. 2º; Lei nº 12.865/2013, art. 30; Instrução Normativa SRF n° 660, de 2006, Parecer Normativo Cosit nº 5, de 
17 de dezembro de 2018. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 

 
BOAD10143---WIN/INTER 

 
___________________ 

 

#AD10142#  

 VOLTAR 
 

IMUNIDADE - ATIVIDADE ECONÔMICA REGIDA POR NORMAS APLICÁVEIS A EMPREENDIMENTOS 
PRIVADOS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 257, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 IMUNIDADE. ATIVIDADE ECONÔMICA REGIDA POR NORMAS APLICÁVEIS A EMPREENDIMENTOS 
PRIVADOS. 
 A imunidade de impostos a que se refere a alínea a do inciso VI do art. 150 da Constituição não se 
aplica ao patrimônio ou renda de empresa pública cuja atividade consiste em administrar e explorar 
economicamente aeroporto, mediante contratos de concessão de uso de área física, que não são exclusivos de 
Estado e que são remunerados. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 150, VI, "a", e § 3º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 

 
BOAD10142---WIN/INTER 

 
____________________ 
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#AD10144#  

 VOLTAR 

 
PIS/PASEP - REGIME DE APURAÇÃO EQUIVOCADO - RETIFICAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO DO PAGAMENTO A MAIOR - RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE REPASSE - 
ORÇAMENTO GERAL - RECEITAS ISENTAS - CRÉDITOS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 262, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 REGIME DE APURAÇÃO EQUIVOCADO. RETIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DO 
PAGAMENTO A MAIOR. RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE REPASSE. ORÇAMENTO GERAL. RECEITAS 
ISENTAS. CRÉDITOS. 
 Pessoa jurídica que tenha submetido à apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep 
receitas que, por imposição legal, devem ser tributadas de acordo com a sistemática cumulativa dessa 
contribuição deve retificar sua escrituração fiscal, com vistas à correta aferição do valor a pagar. Caso reste 
configurado pagamento maior que o devido, o saldo poderá ser objeto de compensação, nos termos do art. 74 
da Lei nº 9.430, de 1996. 
 Não há custos, despesas e encargos vinculados às receitas decorrentes dos repasses de entes públicos a 
empresas públicas e sociedade de economia mista (art. 14, inciso I e § 1º da MP nº 2.158-35, de 2001), não 
havendo, portanto, a correspondente apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 As receitas decorrentes dos pagamentos efetuados a empresas públicas e sociedades de economia mista 
por entidades públicas, a título de remuneração por serviços prestados, estão sujeitas à incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep (não se constituem em repasses, isentos pelo art. 14, inciso I e § 1º da MP nº 
2.158-35, de 2001) em seus regimes de apuração cumulativa ou não cumulativa, a depender da espécie de 
receita. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, XXV, c/c art. 15, V; Lei nº 9.430, de 1996, art. 
74; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; MP nº 2.158-35, de 2001, art. 14, I e §1º. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 REGIME DE APURAÇÃO EQUIVOCADO. RETIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DO 
PAGAMENTO A MAIOR. RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE REPASSE. ORÇAMENTO GERAL. RECEITAS 
ISENTAS. CRÉDITOS. 
 Pessoa jurídica que tenha submetido à apuração não cumulativa da Cofins receitas que, por imposição 
legal, devem ser tributadas de acordo com a sistemática cumulativa dessa contribuição deve retificar sua 
escrituração fiscal, com vistas à correta aferição do valor a pagar. Caso reste configurado pagamento maior que 
o devido, o saldo poderá ser objeto de compensação, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996. 
 Não há custos, despesas e encargos vinculados às receitas decorrentes dos repasses de entes públicos a 
empresas públicas e sociedade de economia mista (art. 14, inciso I da MP nº 2.158-35, de 2001), não havendo, 
portanto, a correspondente apuração de créditos da Cofins. 
 As receitas decorrentes dos pagamentos efetuados a empresas públicas e sociedades de economia mista 
por entidades públicas, a título de remuneração por serviços prestados, estão sujeitas à incidência da Cofins (não 
se constituem em repasses, isentos pelo art. 14, inciso I da MP nº 2.158-35, de 2001) em seus regimes de 
apuração cumulativa ou não cumulativa, a depender da espécie de receita. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, XXV; Lei nº 9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 11.033, 
de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; MP nº 2.158-35, de 2001, art. 14, I. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 

 
BOAD10144---WIN/INTER 

 
____________________ 
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#AD10145#  

 VOLTAR 
 
 
PIS/PASEP - COFINS - CSLL - REPRESENTAÇÃO COMERCIAL - SERVIÇOS PROFISSIONAIS - 
RETENÇÃO NA FONTE 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 263, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. SERVIÇOS PROFISSIONAIS. RETENÇÃO NA FONTE. 
 Os pagamentos efetuados por uma pessoa jurídica a outra pessoa jurídica de direito privado pela 
prestação de serviços de representação comercial não estão sujeitos à retenção na fonte da Contribuição para 
o PIS/Pasep de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 3, DE 
6 DE JANEIRO DE 2014 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003; art. 714 do Decreto nº 9.580, de 2018; art. 
1º da IN SRF nº 459, de 2004; e Parecer Normativo CST nº 8, de 1986. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. SERVIÇOS PROFISSIONAIS. RETENÇÃO NA FONTE. 
 Os pagamentos efetuados por uma pessoa jurídica a outra pessoa jurídica de direito privado pela 
prestação de serviços de representação comercial não estão sujeitos à retenção na fonte da Cofins de que trata 
o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 3, DE 
6 DE JANEIRO DE 2014 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003; art. 714 do Decreto nº 9.580, de 2018; art. 
1º da IN SRF nº 459, de 2004; e Parecer Normativo CST nº 8, de 1986. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. SERVIÇOS PROFISSIONAIS. RETENÇÃO NA FONTE. 
 Os pagamentos efetuados por uma pessoa jurídica a outra pessoa jurídica de direito privado pela 
prestação de serviços de representação comercial não estão sujeitos à retenção na fonte da CSLL de que trata o 
art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 3, DE 
6 DE JANEIRO DE 2014 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003; art. 714 do Decreto nº 9.580, de 2018; art. 
1º da IN SRF nº 459, de 2004; e Parecer Normativo CST nº 8, de 1986. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 

 
BOAD10145---WIN/WINTER 

 
____________________ 

 

#AD10146#  

 VOLTAR 
 

COFINS - PIS/PASEP - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS - FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS 
NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO - FRETE NA VENDA DE MERCADORIAS NÃO 
SUJEITAS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO - POSSIBILIDADE - INSUMO - LEITE IN NATURA - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - CONSULTA PARCIALMENTE INEFICAZ 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 265, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
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 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. 
 FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. 
 É vedada a apropriação de créditos da Cofins em relação ao frete na aquisição de insumos com 
suspensão, não incidência, alíquota zero ou isenção da contribuição para a elaboração de produtos não sujeitos 
ao pagamento da contribuição. 
 É possível a apropriação de créditos da Cofins em relação ao frete na aquisição de insumos que foram 
adquiridos com isenção para serem utilizados na elaboração de produtos sujeitos ao pagamento da contribuição. 
 FRETE NA VENDA DE MERCADORIAS NÃO SUJEITAS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. 
 É possível apurar créditos em relação aos gastos com frete na operação de venda de produtos 
beneficiados com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da Cofins, desde que suportados pelo 
vendedor, ressalvada a vedação quanto a produtos sujeitos à tributação concentrada ou à substituição tributária. 
 INSUMO. "LEITE IN NATURA. POSSIBILIDADE. 
 O leite in natura adquirido que não esteja sujeito ao microrregime estabelecido nos arts. 8º e 9º da Lei 
nº 10.925, de 2004, e que seja utilizado como insumo na produção de "caramelos" (NCM 1806.32.20), pode 
gerar créditos básicos da Cofins, nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 10.833, de 2003. 
 PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 227, DE 12 DE MAIO DE 2017; À 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 498, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017; E AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 05 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º; Lei nº 10.925, de 2004, arts. 1º, XI, 8º e 9º; 
Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05, de 2018. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. 
 FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. 
 É vedada a apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep em relação ao frete na aquisição 
de insumos com suspensão, não incidência, alíquota zero ou isenção da contribuição para a elaboração de 
produtos não sujeitos ao pagamento da contribuição. 
 É possível a apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep em relação ao frete na aquisição 
de insumos que foram adquiridos com isenção para serem utilizados na elaboração de produtos sujeitos ao 
pagamento da contribuição. 
 FRETE NA VENDA DE MERCADORIAS NÃO SUJEITAS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. 
 É possível apurar créditos em relação aos gastos com frete na operação de venda de produtos 
beneficiados com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, desde 
que suportados pelo vendedor, ressalvada a vedação quanto a produtos sujeitos à tributação concentrada ou à 
substituição tributária. 
 INSUMO. LEITE IN NATURA. POSSIBILIDADE. 
 O leite in natura adquirido que não esteja sujeito ao microrregime estabelecido nos arts. 8º e 9º da Lei 
nº 10.925, de 2004, e que seja utilizado como insumo na produção de "caramelos" (NCM 1806.32.20), pode 
gerar créditos básicos da Contribuição para o PIS/Pasep, nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002. 
 PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 227, DE 12 DE MAIO DE 2017; À 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 498, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017; E AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 05 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, arts. 3º e 15, II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º; Lei nº 
10.925, de 2004, arts. 1º, XI, 8º e 9º; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05, de 2018. 
 
ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 CONSULTA PARCIALMENTE INEFICAZ. 
 É ineficaz a consulta quando não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 18, XI, da IN RFB nº 1.396, de 2013. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 
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#AD10152#  

 VOLTAR 
 

COMPENSAÇÃO - DÉBITOS DE ESTIMATIVAS - IMPOSSIBILIDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 279, DE 26 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 COMPENSAÇÃO. DÉBITOS DE ESTIMATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
 Desde 31 de maio de 2018, os débitos relativos ao pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL não podem ser objeto 
de compensação pelo sujeito passivo, inclusive nos casos em que o sujeito passivo reduza o valor da estimativa 
mensal por meio de balanços ou balancetes mensais de redução. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 2006, arts. 1º, 2º, 3º, e 74, §3º, IX; Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, art. 35; ADI RFB nº 4, de 14, de agosto de 2018. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 
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